Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 711/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Electricidade
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Lei 23/96 com a redacção actual (Lei dos Serviços Públicos)
Pedido do Consumidor: Anulação do valor apresentado a pagamento (€746,69), por ser referente ao período cujos consumos foram oportunamente pagos (20 de Setembro de 2014 a 17 de Setembro de 2017) e porque o reclamante não teve qualquer interferência no contador que se encontra no exterior da habitação.



Sentença nº 124/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pela ---- (Advogada)

(reclamadas)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento procedeu-se à análise da reclamação tendo a reclamada solicitado a junção ao processo de 2 faturas, sendo uma delas relativa ao contrato de rescisão até junho de 2015 e a outra fatura relativa ao contrato atual ativo em 5 de abril de 2018.

O consumo global foi de 8.707 Kwh que corresponde ao período de 14 de maio de 2015 a 05 de abril de 2017.

Considerando, no entanto, que a reclamada, não obstante o consumo tenha sido efetuado, nunca faturou os consumos entretanto ocorridos, à que ter em consideração que, de harmonia com o artigo 10º da Lei 23/96 de 26 de junho com redação dada pela Lei 12/2008 de 26 de fevereiro, encontram-se prescritos os consumos ocorridos para além dos 6 meses anteriores à faturação.

Feitas as operações adequadas verifica-se que o reclamante consumiu durante esses 6 meses (de 6 de outubro de 2016 a 5 de abril de 2017) 2.277 Kwh, ou seja, 86 dias de 2016 (1.082 Kwh) no montante de 219,73€ e 95 dias de 2017 (1.195 Kwh) no montante de 245,32€, perfazendo o montante total de 465,05€, a este valor à que acrescentar o valor da potência contratada que era de 10,35 Kw, no valor de 100,03€.

Somando-se os valores dá o montante de 565,08€ que a reclamante tem em dívida.

A representante da reclamante informou que a reclamante tem dificuldades financeiras e que por isso não tem possibilidade de pagar este valor numa só prestação, solicitando o pagamento em 3 prestações mensais e sucessivas de 188,36€ cada, o que foi aceite pela representante da reclamada. 

A primeira prestação vence-se até ao último dia do próximo mês de Julho de 2018 e as restantes até ao último dia de cada um dos meses subsequentes.  O pagamento será efetuado por multibanco devendo a reclamante solicitar todos os meses a entidade e referência de pagamento à reclamada.

A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento das restantes (artigo 781º do Código Civil).


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamante terá de paga o montante de 565,08€ nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 14 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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